
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO
Estado do Espírito Santo

INSTRUÇÃO NORMATIVA SPA N1 002/2014, DE l 1 DE FEVEREIRO DE 2014.

Dispõe sobre as normas e procedimentos para
alienação c cessão de bens patrimoniais móveis e
imóveis do Município de Barra de São Francisco -
ES.

Versão: 00 i .
Aprovação em: 11/02/2014.
Ato de aprovação: Decreto n". 021/2014.
Unidade Responsável: Superintendência Geral de Compras, Almoxarifado e Património.

O CHEFE DO PODER KXKCUTIVO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO
FRANCISCO-ES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, da Lei
Orgânica do Município.

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições que lhe
conferem o art. 31 da Constituição Federal, a ri. 5C) da Lei Complementar n°. 101/2000 e art. 45
da Lei Orgânica do Munic íp io de Barra de São Francisco;

Considerando o disposto no artigo 0° da Lei Munic ipa l n". 495, de 23 de setembro de 2013, que
Dispõe sobre a Estruturação da Unidade Central de Controle Interno nos termos do art. 31 da
Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°. 101/2000 e art. 45 da Lei Orgânica do
Município de Barra de São Francisco;

Considerando o disposto no Decreto n°. 1 1 4 . de 24 de setembro 2013, que Regulamenta a
aplicação da Lei n°. 496, de 23 de setembro de 2013, que Dispõe sobre o Sistema de Controle
Interno da Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco e dá outras providências;

Considerando que a base legal que fundamentam essa Instrução Normativa compreendem os
artigos 94 da Lei n. 4.320/1964. 17 da Lei 8.666/1993. Lei Complementar 002/2011 de 02 de
agosto de 201 L

Considerando que esta Instrução Normativa tem por finalidade normatizar os procedimentos de
baixa de bens móveis c imóveis, decorrentes de venda, doação, dação em pagamento, permuta,
inutilização, extravio, roubo ou furto, com vistas à eficácia, eficiência e transparência no
âmbito do Poder Hxecutivo Munic ipa l de Barra de São Francisco.

RESOLVE:

CAPITULO l

Das Disposições In ie ia i s
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Art. l" Sem prejuí/o das atribuições estabelecidas na lei de estrutura organizacional do
Município, o Sistema de Controle Interno recomenda a Superintendência Geral de Compras,
Almoxarifado e Património e a todas as Unidades da Rstrutura Organizacional, das
Administrações DireUi e Indirela que observe os procedimentos constantes nesta Instrução
Normativa no desempenho das funções.

Art. 2" Hsta Instrução Normativa tem por f ina l idade regulamentar as atividades relativas à
alienação c cessão de bens patrimoniais móveis e imóveis no âmbito do Poder Executivo do
Município de Barra de São Francisco.

Art. 3" Abrange a todas as Unidades Administrativas do Município de Barra de São Francisco,
em especial a Superintendência Geral de Compras. Almoxarifado e Património.

CAPÍTILO I I

Dos Conceitos

Art. 4" Para fins desta Instrução Normativa, adotam-se as seguintes definições:
I. Alienação: processo pelo qual o m u n i c í p i o transfere o domínio de seus bens a terceiros,
mediante venda (leilão), permuta ou doação, subordinada à existência de interesse público
devidamente jus t i f icado, obedecidas as exigências legais pertinentes;
II - Bem Alienável: ê o bem móvel ou imóvel inservível ao Município;
III - Bem Inservível: ê o bem considerado ocioso, cuja recuperação é antieconômica ou
impossível, não sendo, portanto, mais viável sua utilização em qualquer atividade relacionada
ao serviço prestado;
IV - Bem Ocioso: é o bem que se encontra em perfeitas condições de uso, mas não está sendo
utilizado;
V - Bem Irrecuperável: é o bem que não pode mais ser utilizado para o fim a que se destina
devido à perda de suas características;
VI - Bem Antieconómico: quando sua manutenção for excessivamente onerosa, ultrapassando
50% de seu valor atualizado a preço de mercado.
VII - Avaliação: valor monetário atribuído a um bem patrimonial para fins de aquisição,
contabilização e alienação, observadas as normas técnicas e legais específicas;
V I I I - Cessão de Uso: É a operação que consubstancia a transferência gratuita do uso de certo
bem de um órgão ou entidade para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas condições
estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo ou indeterminado;
IX - l ermo de Cessão de Uso: ins t rumento de formalização da cessão de uso dos bens
patrimoniais móveis do município.
X - Leilão: processo licitatório, autorizado em lei. onde o munic íp io tem a possibilidade de
desfazer-se dos bens patrimoniais móveis inservíveis e/ou obsoletos, através da venda dos
mesmos ao terceiro que maior lance ofertar à sua aquisição;

)3756-7938Rua Desembargado! Dai tui LSZíentfo - Barra de São Francisc



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO
Estado do Espírito Santo

Das Responsabilidade^

Art. 5" São responsabilidades do Chefe do Poder Executivo Municipal:
I - nomear por meio de Portaria, Comissão de Avaliação Patrimonial, composta no mínimo de
três (3) servidores clclivos, soh a presidência de um deles;
II - analisar processo de solicitação de baixa;
III - manifestar-se sobre o destino a ser dado ao bem, e cm caso de apontamento para
alienação;
IV - abrir sindicância;
V - instaurar processo adminis t ra t ivo d i s c i p l i n a r .

Art. 6" São responsabilidades dos Servidores/Usuários dos Bens Patrimoniais:
I - comunicar ao Chefe Imediato a obsolência do bem;
II - comunicar ao responsável da Secretaria sobre ausência de bens patrimoniais.

Art. 7° São responsabilidades dos Secretários Municipais:
I encaminhar memorando/ofício u Superintendência de Património, comunicando a
necessidade de transferência do bem ao Setor;
II - providenciar o boletim de ocorrência, na Delegacia de Polícia, em casos de roubo, furto ou
extravio de bens de sua responsabilidade;
III - comunicar a Superintendência de Patr imónio a ocorrência da ausência do bem patrimonial,
e se for o caso. enviar cópia do Boletim de Ocorrência;
IV - manter a fiscali/açào con t inua e rigorosa sobre os bens sob sua responsabilidade,
cobrando de seus subordinados que /ciem pelos materiais por eles utilizados, sendo
responsável, ainda, pelos danos causados por má conservação dos bens móveis e
equipamentos.

Art. 8" São responsabilidades da Superintendência de Património:
I - certificar-se do desinteresse das demais Unidades Executoras acerca da utilização do bem,
se for o caso, e somente após isso iniciar o procedimento de baixa do bem;
II - agregar todos os documentos referentes ao processo de baixa patrimonial -- ofícios,
pareceres e encaminhá-los ao Prefeito para análise;
III - promover a baixa patrimonial no Sistema Patrimonial;
V - recolher e arquivar cópias de documentos referentes ao processo de baixa patrimonial;
VI - encaminhar, no prazo máximo de K) (dez) dias, relatório ao Setor de Contabilidade sobre
os bens baixados do Sistema Pat r imonia l , para que sejam efetuados a devida apuração do
ganho ou perca de capi ta l , conforme prc\o em Decrelo, para os registros contábeis devidos;
VII - organizar processo de baixa de bens patr imoniais;
V I I I - reali/ar baixa de bem, mediante prévia autori/ação do Prefeito.

Art. 9" São responsabilidades da Comissão de Avaliação Patrimonial:
I - realizar avaliação_jlo_bern_chscriminado _como inser
conservaçã
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I I - encaminhar parecer a Superintendência de Património, requerendo, se possível, laudos
técnicos sobre os bens fora de uso, c opinando sobre o valor dos bens obtidos;
IV - elaborar relatório circunstanciado quanto à dcstinação dos bens.

Art 10 Sào responsabi l idades do Setor de Contabilidade:
I - efetuíiros registros conlábeis referentes aos bens patrimoniais baixados.

Art. 1 1 Sào responsabi l idades da Controladoria Geral do Município:
I - orientar, quando solicitado, quanto à legalidade e a economicidade do ato;
I I - ap l i ca r chvck-Iist de controle.

CAPÍTULO IV

Dos Procedimentos

Art. 12 A baixa dos bens patrimoniais permanentes inservíveis à Administração Pública
decorrera na forma de venda, doação, dação em pagamento, pe rmuta , i n u l i l i / a ç à o ou
abandono. A baixa ainda poderá ser realizada em caso de furto, roubo ou extravio de bens
patrimoniais, desde que autori/ada e com o Boletim de Ocorrência.

Art. 13 No caso de Bem Permanente Inservível :
I - sendo o bem considerado obsoleto ou não havendo interesse em utilizá-lo onde se encontra,
mas estando, ainda, em condições de uso. o usuário comunicará ao Secretário da Pasta que
encaminhará ofício a fim de solicitar a transferência do bem à Superintendência de Património;
II - no ofício deve conter j u s t i f i c a t i va bastante detalhada do bem a ser baixado, além de
informações necessárias que caracterizem o bem. como o número de tombamcnto patrimonial,
o local, o responsável pelo uso do bem e o valor aluai do bem;
III - o Secretário da Pasta, por sua vê/, deverá encaminhar oficio a Superintendência de
Património solicitando a disponibilização do bem, e transferência de responsabilidade;
IV - somente após certificado do desinteresse de todas as Secretarias da Administração Pública
pelo bem disponível , a Superintendência de Património poderá iniciar o processo de alienação
do bem;
V - esse procedimento receberá parecer por intermédio da Comissão de Aval iação Patrimonial,
que deverá certificar o real estado de conservação do bem;
VI - quando for necessário, o parecer da Comissão de Avaliação Patrimonial deverá vir
acompanhado também de um parecer técnico emitido por profissional especializado, atestando
o estado de conservação do bem e opinando sobre o valor dos bens lidos como inservíveis;
VII - a Superintendência de Património, de posse de todos esses documentos, deve montar o
processo de baixa patrimonial, que deverá conter elementos necessários à análise, e submetê-lo
ao Prefeito;
V I I I - D Prefeito se manifestará , indicando a forma de alienação do bem. Fixada a destinação
dos bens inservíveis , será procedida à venda, perimila. dação cm pagamento, doação ou
inutilização, lavrando-se o respectivo termo.
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Art. 14 No caso da Alienação do bem para Venda:
I - caso a autorização de alienação lenha indicação para a venda, o processo deverá observar o
Princípio Constitucional da Isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração, obedecendo às seguintes normas:
a) quando imóveis, a licitação será na modalidade de Concorrência, podendo ser usado o leilão
para alienação de bens cuja aquisição seja derivada de procedimentos judicia is ou de dação em
pagamento;
b) quando móveis, dependerá de licitação na modalidade Leilão, até o l imite previsto no art.
23, inciso II, alínea "b" da Lei 8.666/93. e acima desse l imi te , será na modalidade Concorrência
-arl. 17. §6° da Lei 8.666/93:
c) os comprovantes de autorização e reali/ação do processo licitatório deverão ser arquivados
também na Superintendência de Património junto ao processo de baixa do bem;
d) a Superintendência de Património encaminhará o relatório contendo as receitas provenientes
da alienação, após isso procederá a baixa do bem:
e) em seguida, deverá a Superintendência de Património encaminhar relatório das baixas ao
Setor de Contabi l idade para que sejam efeluados os devidos lançamentos contábeis.

Arl. 15 No caso de Permuta:
I - em caso de bens imóveis, deve haver previamente levantamento e elaboração de memorial
descritivo, croquis e avaliação da área pertencente ao Poder Público, enfim, a caracterização do
bem que poderá ser transferido ao particular na forma de permuta e respectiva avaliação
técnica, assim como. os mesmos elementos que possibi l i tem avaliar o imóvel a ser permutado
com o Lute Público Munic ipa l ;
II - se a permuta de bem imóvel ocorrer com part icular , há necessidade de prévia avaliação,
dispensada a licitação, neste caso com fundamentada manifestação do interesse municipal:
III - as operações de permuta de unidades imobi l iá r ias serão sempre realizadas tomando-se por
base o valor de mercado das unidades permutadas e quando necessário laudo de avaliação,
elaborado por perito, ou por entidade ou empresa especiali/ada:
IV - lavrado o contrato de permuta mediante escritura pública a ser apresentada para o
competente registro imobiliário, em caso de bens imóveis, opera-se a transmissão dos
respectivos domínios. Sendo que os encargos gastos para custear a escritura, não poderão ser
custeados pelo Poder Público Mun ic ipa l em benefício do particular;
V - de posse da informação da permuta reali/ada. a Superintendência de Património deverá
promover a alteração no Sistema Patrimonial, arquivando os documentos referentes ao
processo;
VI - como nos outros casos, a Superintendência de Património deverá ser comunicado, via
relatório, para que sejam eletuados os devidos lançamentos contábeis.

Art. 16 No caso de Doação:
I - após avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-económica relativamente à escolha
desta forma de alienação, o Prefeito poderá autori/ur doaçâo^de bens móveis, permitida
exclusivamente para fins e uso de interesse social;
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I I - em conjunto com a Superintendência de Património, a Administração Pública deve
verificar junto às entidades filantrópicas reconhecidas como de interesse público, se existe
interesse pelos bens móveis;
III - aprovado juridicamente, e já contendo a minuta do Termo de Doação de Materiais
Inservívcis. os autos serão submetidos ao Prefeito para efeito de homologação e autorização da
baixa patrimonial, bem como para expedição do Termo de Doação, reproduzindo a minuta;
IV - em seguida, o responsável pela Superintendência de Património deverá encaminhar o
Termo de Doação ao Setor de Contabilidade, via relatório, para se efetuar os devidos
lançamentos contábeis;
V - lavrado o contrato de doação mediante escritura pública a ser apresentada para o
competente registro imobi l i á r io , opera-se a transmissão do domínio. Sendo que os encargos
gastos para custear a escritura, não poderá ser custeado pelo Poder Público Municipal em
beneficio do particular;
VI - de posse da informação da doação realizada, a Superintendência de Património deverá
promover a alteração no Sistema Patrimonial, arquivando os documentos referentes ao
processo;
VII - como nos outros casos, a Superintendência de Património deverá ser comunicado, via
relatório, para que sejam efeluados os devidos lançamentos contábeis.

Art. 17 No caso de Dação em Pagamento:
I - a alienação por dação em pagamento ê a hipótese da Administração entregar um bem
imóvel de sua propriedade, para saldar uma dívida contraída junto a terceiro, mediante prévia
avaliação. Nesse caso, a licitação é dispensável (art. 17. l, a da Lei 8666/93);
II - do Termo de Alienação por Dação em Pagamento constará a especificação do bem, o valor
e data de sua alienação;
I I I - após lançados os dados no Sistema de Patr imónio, deverá ser dado conhecimento ao Setor
de Contabilidade, via relatório, para sejam efetuados tis devidos lançamentos contábeis.

Art. 18 No caso de Inutilização ou Abandono:
I - a baixa de bens permanentes inuti l izados, relacionados por ocasião do inventário Físico
Anual será objeto de procedimento administrativo, executado pela Comissão de Avaliação
Patrimonial;
II - a inutilização deverá ser acompanhada por pessoa designada pela Secretaria responsável do
bem, de fornia a garantir o seu fiel cumprimento;
III - nos casos de inutilização serão retirados dos bens inservíveis as partes economicamente
aproveitáveis, porventura existentes, bem como as placas de património ou qualquer outro tipo
de identificação que relacione o objelo;
IV - o processo deverá ser encaminhado ao Setor de Contabilidade, via relatório, para que
sejam efetuados os devidos lançamentos contábeis.

CAPÍTULO V

^Considerações Finiti
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1 9 Toe as Unidades Executoras da Administração Pública podem ter bens palnmomais

de lei autonzadora.

Art. 20 A baixa de materiais permanentes consiste na inativaçào do respectivo registro

patrimonial e do ativo permanente.

21 O bem a ser baixado permanecerá guardado em local apropriado, f ̂  responsabilidade

sua destinação f inal .

Estrutura Organizacional.

Art. 23 O servidor público que descumprir as disposições desta Instrução Normativa ficará

sujeito à responsabilização administrativa.

Art 24 Qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Instrução Normativa deverá ser

solucionada junto a Controladoria Geral do Munic íp io .

Art. 25 Hsta Instrução Normativa entrajfS

Barra de São Francisco-ES, 1 1 de fevereiro

ia a partir da sua publicação.
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